Encontros de Formação Cristã – Paróquia de Carreço


ENCONTRO 20 – 3º ANO (19/12/2009) – RELAÇÕES IGREJA-MUNDO 
(DSI E ECUMENISMO)
1. Considerações gerais. Com o Concílio Vaticano II, concretamente com a Constituição Pastoral Gaudium et Spes (sobre a Igreja no mundo actual), a Igreja abre-se ao mundo; no nosso estudo incidiremos, de forma breve, sobre duas dimensões dessa abertura: a Doutrina Social da Igreja (DSI) e o ecumenismo e diálogo inter-religioso.
2. A Doutrina Social da Igreja. 
· A natureza da Doutrina Social da Igreja. Indica o pensamento e a posição da Igreja no campo económico e político-social, sendo a resposta à luz do Evangelho, às novas exigências da vida e da sociedade; não se constitui como modelo alternativo aos existentes, mas trata-se de ver em que medida os sistemas existentes são ou não conformes com as exigências da dignidade humana e do Evangelho. Constitui-se de princípios, critérios de juízo e directivas de acção, sendo uma realidade dinâmica. O fundamento da DSI é a dignidade da pessoa humana, com seus direitos inalienáveis. A DSI tem uma tríplice dimensão: dimensão histórica, dimensão teórica e dimensão prática.
· A dimensão histórica da DSI. Até à Rerum novarum, de Leão XIII, não houve pronunciamento oficial da Igreja sobre as questões que se colocavam, sobre o trabalho dos operários; as iniciativas sucedem-se: Ozanan, Toniolo, Gibbon, etc. Com a Rerum novarum (1891, das coisas novas) nasce a história da DSI, num ambiente de exploração dos operários, a «questão operária»; pronuncia-se sobre os direitos dos mais fracos, de associação, pede a presença do Estado para tutelar esses direitos, etc.; as suas propostas desagradam quer a capitalistas, quer a socialistas. Seguem-se outros documentos: 
· Pio X: Quadragésimo anno (1931, no quadragésimo ano da Rerum novarum); num ambiente de crise económica, derivado da queda da bolsa de Wall Street (1929), e da ascensão dos regimes totalitários de direita e comunistas, Pio X condena ambos os regimes; formula o princípio da subsidariedade, da solidariedade, etc.
· Pio XIII: duas radiomensagens (1941 e 1944), exortam à paz entre os povos, num ambiente de guerra mundial, opta pela democracia, conceito de bem comum, subordina o direito à propriedade privada ao destino universal dos bens….
· João XXIII: Mater et magistra (1961, sobre o cristianismo e progresso social), que comemora os 70 anos da Rerum novarum, numa linguagem mais concreta do que até aí; alerta para uma nova dimensão da «questão social», caracterizada pela desigualdade em escala nacional e internacional, num ambiente de desenvolvimento técnico e económico. Pacen in Terris (1963, a paz na terra), num clima de guerra fria; dirige-se a todos os «homens de boa vontade», o Estado deve garantir paz duradoura; é a «Magna Carta» dos direitos humanos; teve grande acolhimento.
· Concílio Vaticano II (1962-1965), especialmente com a Gaudium et Spes (Constituição pastoral sobre a Igreja e o mundo actual) vinca a dignidade da pessoa humana, a actividade humana no mundo, a relação da Igreja com o mundo, os problemas urgentes a resolver, a vida económica, o fomento da paz e a promoção da comunidade dos povos, etc.
· Paulo VI: Populorum progressio (1967, o progresso dos povos); postula um desenvolvimento integral e solidário, do homem todo e de todo o homem; o progresso é o novo nome da paz. Promulga a Octagesima adveniens (Carta apostólica sobre os 80 anos da Rerum novarum), em que analisa a presença do cristão face às realidades sócio-políticas. 
· João Paulo II: promulgou três grandes encíclicas sociais: a Laborem exercens (1981, O trabalho humano), a Sollicitudo rei socialis (1987, A solicitude social da Igreja) e a Centesimus annus (1991, cem anos da Rerum novarum); na Laboren exercens sublinha que «o trabalho é para o homem e não o homem para o trabalho», a questão chave é o trabalho humano que tem prioridade sobre o capital, aceita a luta sindical e a greve, como último recurso, etc; na Sollicitudo rei socialis (comemora os 20 anos da Populorum progressio) desenvolve o conceito de solidariedade; na Centesimus annus questiona-se sobre o caminho que as economias do Leste têm de prosseguir após a queda do comunismo, que deverá ser pautado pela solidariedade e não por um capitalismo selvagem; sublinha que a DSI será um instrumento de credibilidade pelo seu testemunho, mais do que pela sua lógica interna. Em Santo Domingo (1992) tem lugar a IV Conferência geral do Episcopado latino-americano; em 1994, promulga a Tertio millenium adveniente (sobre o ano jubilar 2000) e em 1995, a Evangelium vitae (Evangelho da vida), em que desenvolve a dignidade da pessoa humana, denuncia as injustiças e as estruturas do pecado. Publica-se em 2004 o Compêndio da Doutrina Social da Igreja, verdadeira síntese do tema.
· Bento XVI: Caritas veritatis (2009, Caridade na verdade) é uma encíclica social; baseia-se na Populorum progressio, dado que se debruça sobre o desenvolvimento dos povos, mas de forma actualizada; defende a reforma do sistema de funcionamento da ONU (regida pelos princípios de subsidariedade e solidariedade) e do mercado económico e financeiro internacional, exorta os países mais ricos a ajudar a se economias mais atingidas pela crise, etc.
· A dimensão teórica da DSI: princípios e valores permanentes da DSI. A Pessoa humana e os Direitos humanos: a dignidade da pessoa humana baseia-se em ser criado à imagem e semelhança de Deus; ela é o centro e sujeito de toda a sociedade. Os Direitos humanos: derivam da própria dignidade da pessoa humana. O direito à liberdade religiosa é o ponto de referência dos restantes direitos fundamentais, dado que alcança o mais íntimo do espírito. O homem é por natureza um ser social. Os Princípios da DSI são: o Bem comum, destino universal dos bens, subsidariedade, participação e solidariedade. Devem ser apreciados no conjunto, brotam do Evangelho. Princípio do Bem Comum: conjunto de condições sociais que permitem o desenvolvimento íntegro da pessoa humana; não é a simples soma dos bens particulares de cada sujeito, mas aquele bem indivisível que somente se alcança em conjunto. Princípio do destino universal dos bens: os bens da terra estão destinados ao uso de todos os homens. Princípio da subsidariedade: protege as comunidades locais e os grupos intermédios de perder a sua autonomia (famílias, comunidades locais, associações, etc). Princípio da participação: a sociedade necessita da participação e empenhamento de todos. Princípio da solidariedade: vínculo de interdependência entre homens e povos a todos os níveis: estamos ligados à sorte da sociedade. Valores permanentes: permitem realizar os princípios fundamentais e são: a verdade, a liberdade e a justiça. A justiça social não se basta a si própria, deve abrir-se ao horizonte da solidariedade e do amor: a via da caridade.
· Breve abordagem a temas fundamentais da DSI. Partindo de círculos concêntricos à pessoa humana, temos: a família: primeira sociedade natural, resultante da união entre um homem e uma mulher, fundamentado na livre decisão dos esposos de se unirem em Matrimónio, para a ajuda mútua e procriação; é a primeira célula da sociedade, espaço de humanização, de educação, de comunhão; aos pais compete, em primeira instância, a educação dos filhos. O trabalho: a riqueza do trabalho deriva do facto de o homem colaborar na acção criadora de Deus, aperfeiçoando a própria Criação e a humanidade; «o trabalho é para o homem e não o homem para o trabalho, sendo necessário também o descanso; tem prioridade sobre o capital; todos devem ter direito ao trabalho. A vida económica: os bens vêm de Deus e devem ser administrados e compartilhados; as empresas devem promover a humanização; o livre comércio deve tender para o bem comum; o Estado deve promover a solidariedade e subsidariedade para que não se gere assistencialismo; a globalização leva a situações de exclusão, deve ter em conta os direitos humanos; a economia internacional deve promover os homens e o homem todo. A comunidade política: a autoridade vem de Deus: pela democracia, as autoridades são eleitas, exercendo-se o princípio da participação; o cidadão não pode revelar-se contra a autoridade legitimamente instituída, a não ser que emane leis contrárias ao Evangelho (por exemplo, o aborto); o Estado deve garantir o cumprimento do direito da liberdade religiosa. A comunidade internacional deve ser promotora da paz entre os estados; a comunidade jurídica deve respeitar a soberania entre os estados. O meio ambiente: a ciência e tecnologia devem respeitar o meio ambiente, que é um bem colectivo. A promoção da paz: o Magistério condena a guerra, o terrorismo, a pena de morte; as sanções económicas devem ser impostas com critérios éticos, para aqueles países que ameacem a paz. Acção pastoral no ambiente social: os leigos devem dar testemunho da sua fé, impregnando as estruturas do mundo com os valores evangélicos. Rumo à Civilização do amor: a resposta ás necessidades do Homem é Cristo.

3. O ecumenismo e o diálogo inter-religioso.
· O que é o ecumenismo? Cristo quis uma só Igreja, conforme orou ao Pai na Última Ceia; a divisão dos cristãos é um escândalo e contradiz a vontade de Cristo. Ecumenismo deriva do grego oikouméne, que significa «terra habitada» e é um movimento que promove a unidade de todas as confissões cristãs; por outro0 lado, significa também a dimensão ecuménica da Igreja, que se sente com responsabilidade que a Igreja tem em relação ás comunidades cristãs separadas com vista a alcançar a unidade. O ecumenismo não é juntar todas as religiões numa só, ou de alcançar a unidade a qualquer preço, mutilando o depósito da fé: «a unidade querida por Deus só se pode realizar na adesão comum ao conteúdo integral da fé revelada» (Encíclica Ut Unun Sint, UUS, apelo à unidade dos cristãos). Elementos essenciais no ecumenismo: originalidade, atitude e desejo de diálogo e é um movimento espiritual. Problema básico do ecumenismo: alcançar a unidade, mas como conciliar a fidelidade à vontade de Cristo à fidelidade à própria confissão cristã?
· Diversidade de ecumenismo: ecumenismo institucional (o levado a cabo pelas instituições promotoras do ecumenismo), o oficial (envolve as autoridades eclesiásticas da Igreja), doutrinal (convergência através de encontros, colóquios, etc., sobre a doutrina), espiritual (a união só se pode dar pela obra de Deus; para tanto é necessário a oração conjunta), local (das iniciativas da base da Igreja) e secular (as acções ecuménicas centram-se no mundo secular dos homens).
· Princípios católicos do ecumenismo: reconhece-se que nas outras igrejas possam existir verdadeiros laços com a Igreja de Cristo (embora imperfeitos); a substituição do «é» na «Igreja de Cristo é a Igreja Católica Romana» pelo «subsiste», «A Igreja de Cristo subsiste na Igreja Católica Romana», operado no Vaticano II, o que abre hipóteses de diálogo; após o Vaticano II não se fala em «regresso a Roma» das confissões cristãs; a unidade invisível já existe, deriva da própria Trindade; a Igreja deve ser una também nas estruturas visíveis, à volta do ensino dos Apóstolos, dos sinais de comunhão e à volta dos pastores. O diálogo é o fio condutor que percorre todo o diálogo ecuménico; as seitas e algumas confissões não participam deste diálogo. O princípio da hierarquia das verdades, a principal é o mistério de Cristo e a Trindade.
· A Semana de Oração pela Unidade dos Cristãos realiza-se anualmente de 18 a 25 de Janeiro.

· As divisões cristãs. Divisões em torno das doutrinas centrais da fé (sécs. IV-V-VI, Igrejas antigas orientais): Trindade, dupla natureza de Cristo, maternidade divina e procedência do Espírito Santo. Divisões em torno da autoridade eclesiástica (sécs. XI-XV, entre oriente e Ocidente): relações Igreja-império, primado romano e filioque. Divisões em torno da autoridade espiritual (séc. XVI, reforma protestante e anglicana): relações Escritura-Tradição, doutrina da salvação, fé e obras, meios da graça, Palavra-sacramento, sacerdócio ministerial-sacerdócio dos fiéis, constituição apostólica da Igreja-comunidade de fiéis. Famílias cristãs: Igrejas antigas orientais; Igrejas ortodoxas; Igreja veterocatólica; Igrejas anglicanas; Igrejas luteranas; Igrejas reformadas; Igrejas baptistas; Igrejas congregacionalistas; Igrejas metodistas; Igrejas adventistas; Comunidades pentecostais; Comunidades dos quakers. 

· Problemas doutrinais e documentos conjuntos: o ecumenismo, surgido em âmbito protestante, em 1910, foi cautelosamente aceite pela Igreja Católica; com o Vaticano II e o decreto Unitatis redeintegratio sobre o ecumenismo, a situação torna-se mais aberta. Os temas que devem ser mais trabalhados são: as questões da eclesiologia, da teologia dos ministérios, do primado do Papa, o papel de Maria na História da salvação e a intercomunhão. Produziram-se várias declarações conjuntas, nomeadamente com as Antigas Igrejas Orientais e com a Federação Luterana mundial (Declaração comum sobre a Doutrina de justificação pela fé», em 1999).
· O diálogo inter-religioso: A Igreja não pode deixar de pregar a todas as gentes o Evangelho e a redenção salvadora de Cristo: é o mandato recebido de Cristo. A Declaração Nostra Aetate do Vaticano II trata destas questões. A Igreja reconhece elementos positivos nas outras religiões. Podem chegar à salvação, com duas condições: ignorar sem culpa própria o Evangelho de Cristo e sua Igreja; esforçar-se por levar uma vida recta, não é possível sem a graça de Deus.

4. Bibliografia recomendada: CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA; CONCÍLIO ECUMÉNICO VATICANO II – Documentos conciliares. Gráfica de Coimbra; NAVARRO, Juan Bosch – Para compreender o ecumenismo. Editorial perpétuo Socorro; COMPÊNDIO DA DOUTRINA SOCIAL DA IGREJA; Várias encíclicas sociais pontifícias.
COMPROMISSO: Que compromisso vou assumir perante Deus, depois do que ouvi hoje?
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